
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.740 - RS (2014/0292170-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : GILMAR DE FREITAS SILVEIRA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A imposição de prestação pecuniária como condição à suspensão condicional do 
processo carece de comando legal autorizador. Precedentes da 6ª Turma.

2. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.740 - RS (2014/0292170-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : GILMAR DE FREITAS SILVEIRA JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em face de decisão, que negou seguimento a recurso 

especial.

Aduz o representante do Parquet, em síntese, não haver incompatibilidade na 

imposição de prestação pecuniária como condição de suspensão condicional do processo, 

porquanto o preceito contido no § 2º do artigo 89 da Lei 9.099/95 faculta ao Juiz 

especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, além das previstas no § 

1º, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado (fl. 336).

Cita, a amparar a tese, precedentes do Supremo Tribunal Federal e da 5ª Turma do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do 

recurso pela 6ª Turma. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A despeito das razões apresentadas, o agravante não trouxe argumentos capazes de 

reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, in verbis 

(fls. 325/327):

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, interpõe 
recurso especial em face de acórdão daquele Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fl. 253):

EMBARGOS INFRINGENTES. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
IMPOSSIBLIDADE.

1. A prestação pecuniária não foi incluída entre as 
condições para suspensão condicional do processo. Prerrogativa do juiz de 
incluir outras condições não previstas em lei, segundo artigo 89, § 2º, da 
Lei 9099/95, não cabendo ao Ministério Público estabelecê-las.

2. No caso, a doação de dinheiro a entidade com 
destinação social configura prestação pecuniária, cuja pena restritiva de 
direitos não pode ser imposta antes de eventual sentença condenatória.

Embargos acolhidos.
Nas razões do recurso especial, afirma o Ministério Público, em 

síntese, que não há incompatibilidade na imposição de prestação pecuniária 
como condição de suspensão condicional do processo, porquanto o preceito 
contido no § 2º do artigo 89 da Lei 9.099/95 faculta ao Juiz especificar outras 
condições a que fica subordinada a suspensão, além das previstas no § 1º, desde 
que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado (fl. 276).

Contra-arrazoado e admitido na instância de origem, 
manifestou-se o Ministério Público Federal pelo provimento do recurso.

É o relatório. DECIDO. 
O acórdão combatido corrobora a orientação da 6ª Turma do 

Superior Tribunal de Justiça de que a imposição de prestação pecuniária como 
condição à suspensão do processo carece de comando legal autorizador.

A propósito, destaco:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ARTS. 302, 

PARÁGRAFO ÚNICO E INCISO II, E 303, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CTB. PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO 
(ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995). INCLUSÃO DE CONDIÇÕES 
ESPECIAIS CONSISTENTES EM PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 
(PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
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COMUNIDADE E RESSARCIMENTO DE DANOS À VÍTIMA). 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. VIOLAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. No caso dos autos, observa-se que as instâncias 
ordinárias chancelaram a inclusão pelo Ministério Público estadual de 
condições especiais, consistentes em prestação pecuniária, prestação de 
serviços à comunidade e ressarcimento de danos à vítima, na proposta de 
suspensão condicional do processo oferecida ao paciente.

2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça tem 
reiteradamente decidido que a inclusão de penas restritivas de direitos na 
proposta de suspensão condicional do processo ofende o princípio da 
legalidade, uma vez que possuem caráter autônomo e substitutivo, cuja 
aplicação demanda previsão legal expressa.

3. Recurso provido para excluir o pagamento de 
prestação pecuniária e a prestação de serviço comunitário como condições 
alternativas da proposta de suspensão condicional do processo formulada 
ao paciente. (RHC 45.991/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 02/06/2014)

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 306, CAPUT, § 1.°, I, DA LEI 9.503/97. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. CUMULAÇÃO COM 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. FIXAÇÃO COMO CONDIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. VIOLAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. A prestação pecuniária consiste em pena autônoma 
e substitutiva, eis que prevista no rol das restritivas de direitos, depende, 
pois, de previsão legal para se sujeitar alguém ao seu cumprimento.

2. É inviável, à mingua de comando respectivo, impor 
como condição da suspensão do processo, nos moldes do art. 89 da Lei n.º 
9.099/95, a prestação pecuniária.

3. Recurso provido para  excluir a prestação 
pecuniária como condição da proposta de suspensão condicional do 
processo formulada ao recorrente. (RHC 40.530/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2013, 
DJe 24/10/2013)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, c/c o 
art. 3º do CPP, nego seguimento ao recurso especial. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0292170-7 REsp 1.492.740 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  023/2.12.0008708-0  02321200087080  02547021420148217000  04256728120138217000  
04567281201382170000  201402921707  21200087080  2321200087080  
2547021420148217000  4256728120138217000  4567281201382170000  70058116922  
70060621398

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : GILMAR DE FREITAS SILVEIRA JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : ELINSON RODRIGUES ALANIZ PERES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : GILMAR DE FREITAS SILVEIRA JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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